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D E C I S Ã O

Trata-se de recurso especial interposto pela UNIÃO FEDERAL, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, em face de acórdão que, emanado da colenda Quinta Turma Especializada deste Tribunal, restou assim ementado:

“ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 37, § 6º. ATO OMISSIVO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. ATENDIMENTO MÉDICO DEFICIENTE. MORTE DO PACIENTE.

I – Ação ajuizada em face da União, pretendendo a autora indenização por danos materiais e morais, em razão da morte de seu marido, resultante da omissão por parte da equipe médica que lhe prestou atendimento no Hospital Geral de Nova Iguaçu.

II – “A responsabilidade civil do Estado, com fundamento no art. 37, § 6o da Constituição Federal de 1988, é objetiva, de acordo com a teoria do risco administrativo, e isto inclusive no que pertine aos danos morais.” (Carlos Alberto Bittar, in Reparação Civil por Danos Morais; 3a ed.; Ed. RT; 1999; p. 167), cabendo salientar que tem por fundamento a existência do nexo de causalidade entre o dano e a prestação do serviço público, sem se cogitar da ilicitude do ato. O lesado não está, no entanto, dispensado de comprovar o nexo de causalidade para que nasça a obrigação do Estado de compor seu patrimônio.

III – Comprovada, por meio de documentos acostados aos autos, a ocorrência de omissão por parte da equipe médica do hospital que prestou atendimento ao paciente, omissão essa consubstanciada na falta de correto e pronto atendimento nas vezes em que ele procurou aquela instituição, configura-se a responsabilidade objetiva da União.

IV – Faz jus a autora à indenização pelos danos materiais e morais sofridos, devendo ser reduzido, entretanto, o valor fixado a título de dano moral, conforme precedentes do eg. STJ.

V – Em consonância com precedentes desta Turma, os honorários advocatícios não devem ultrapassar 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação, quando vencida a Fazenda Pública.

VI – Apelação e remessa necessária parcialmente providas”.

A parte recorrente sustenta, em síntese, que o acórdão impugnado contrariou as normas que regem a fixação do quantum indenizatório. Assim sendo, pugna pela correta aplicação da lei federal no caso concreto.

Eis o relato do necessário. Decido.

A ausência de indicação do dispositivo legal supostamente violado revela a deficiência das razões do recurso especial, fazendo incidir, por analogia, o enunciado da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").

In casu, o exame das razões recursais demonstra que o recorrente não apontou os dispositivos infraconstitucionais tidos por violados.

Por tais fundamentos, INADMITO o recurso especial.
Rio de Janeiro,        /       / 2009.

VERA LÚCIA LIMA

Vice-Presidente
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